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O ementismo e a tentativa de usurpação da 
função dos precedentes  1
Sandoval Alves da Silva 
Discute, sob o ponto de vista histórico e jurídico, a importância 
e o lugar do precedente no ordenamento jurídico brasileiro, 
especialmente após a edição do Código de Processo Civil, de 
2015. Mostra como as ementas passaram de instrumento de 
indexação das decisões dos tribunais a regras de condutas 
canônicas desvinculadas das razões determinantes do 
precedente. 
Palavras-chave:  Precedente judicial. Ementa. Ementismo. 
Ementismo and the attempt of usurp the 
function of precedents 
The paper discusses, from a historical and legal point of view, 
the importance and place of the precedent in the Brazilian legal 
system, especially after the Civil Procedure Code, of 2015. It 
shows how the judgement docket goes from a tool for indexing 
the decisions of the courts to rules of canonical conduct 
disconnected from the reasons determining the precedent. 
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Precedentes judiciais são práticas jurídicas utilizadas por muitos países 
ocidentais, especialmente pelos países de cultura anglo-saxônica. Neste breve 
comentário, destaca-se a Inglaterra como exemplo paradigmático de prática com base 
em precedente, para depois entender como a cultura brasileira, advinda de uma cultura 
canônico-romana, pode ser impactada por essa prática secular dos países da 
common law. 
No direito inglês, a primeira função do precedente foi servir como prova de 
existência do direito comum extraído do costume do homem médio inglês. No período 
entre os séculos XII e XVII, o precedente era algo ilustrativo ou exemplificativo para 
dizer qual era o direito. Decidia-se invocando o costume do homem médio inglês e 
com base no senso comum ou de justiça. Os precedentes, inicialmente, eram uma 
forma de ilustrar ou de provar o direito comum; passou-se depois a formar a ideia de 
que casos semelhantes devem ser julgados da mesma forma e com as mesmas 
razões (MITIDIERO, 2016, p. 30-31). Nesse período, o rei era administrador e protetor 
das fronteiras, não era legislador, nem juiz. 
Essa função probatória do direito comum inglês exercida pelos precedentes 
altera-se no período entre os séculos XVII e XIX. No século XVII, tudo começa a mudar 
com o rei James, sob a influência de Thomas Hobbes, que via a função de persuasão 
da norma jurídica provada pelos precedentes, visto que o rei deveria não só proteger 
as fronteiras, mas também legislar e julgar, bem como os súditos não deveriam opor-
se ao seu suserano. Porém, os juízes, como guardiões dos direitos do homem médio 
inglês, rebelaram-se, defendendo que poderiam até se opor à realeza. Ao final, os 
juízes saíram vencedores em detrimento do poder real, afirmando inclusive que 
poderiam opor-se ao rei e que normas e precedentes deveriam ser seguidos até 
mesmo pela Casa dos Lordes, salvo se parecessem injustos ou absurdos, 
culminando-se na ideia de precedente como função decisória e de segurança jurídica 
(MITIDIERO, 2016, p. 33-34) . 2
Diante da utilização corriqueira da técnica de afastamento dos precedentes, a 
partir do século XIX em diante, a doutrina faz uma crítica contundente ao sistema de 
precedentes inglês, denominando-o “direito para cachorros” (dog law), porque o 
 Em 2009, a Casa dos Lordes perdeu sua função judicial para a Suprema Corte Inglesa e ficou apenas 2
com a função legislativa.
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direito não pode ser seguro se pode retroagir segundo o arbítrio judicial, mesmo que 
sob o rótulo de injusto ou absurdo. Passou ainda a doutrina a afirmar que os juízes do 
direito inglês nunca foram o oráculo do direito, porque eles são retroativos e criam o 
direito, função que seria legislativa e não judicial. De fato, se todo e qualquer juiz puder 
afastar o precedente, haverá uma sociedade insegura em relação ao direito e a 
negação da liberdade e da igualdade dos cidadãos de um país. Essa crítica trouxe a 
ideia de que o precedente é uma norma jurídica vinculante inclusive para a Casa dos 
Lordes, considerada a suprema Corte inglesa (MITIDIERO, 2016, p. 37-39).  
Seguindo esse prisma, a Casa dos Lordes não pôde afastar-se de seus 
precedentes e ficou assim até 1966, no século XX, momento em que a Corte Inglesa 
deliberou no sentido de que pode afastar-se de seus próprios precedentes, porque a 
vinculação absoluta dos precedentes faz do juiz um escravo do passado e um déspota 
do futuro, visto que não pode evoluir juridicamente (MITIDIERO, 2016, p. 43).  
Por outro lado, a tradição canônico-romana faz uma trajetória diferente, menos 
laica e mais metafísica. A filosofia judaico-messiânica oriunda do povo judeu, que foi 
absorvida pela cultura ocidental nas conquistas do império Romano, tinha uma forma 
de solucionar os conflitos por meio de contatos diretos ou indiretos com Deus, por 
meio das sagradas escrituras, dos profetas e dos reis representantes da divindade que 
orientava o povo de Israel, como foi o caso dos 10 mandamentos entregues por Deus 
a Moisés. Essa cultura milenar traz a concepção de um juiz sem criatividade, o direito 
adviria da divindade por meio da palavra divina, com prescrições diretas e escritas 
sobre o que é certo ou errado, justo ou injusto segundo o livro sagrado, os 10 
mandamentos etc. Por isso, denomina-se “prescrição canônica” a forma de expressão 
do direito por meio de textos ou enunciados normativos escritos que prescrevem as 
regras de conduta, como ocorre nos textos legislativos ou em enunciados de súmulas 
dos tribunais. 
O certo é que essa cultura facilitadora que permite escriturar canonicamente as 
prescrições normativas para as regras de conduta trouxe historicamente uma certa 
preguiça mental de construir o direito ou de extrair da ocorrência vivenciada as razões 
que levaram à justiça do caso concreto, visto que basta recorrer a Deus diretamente 
(Moisés) ou indiretamente (reis e profetas), para se alcançar a regra de conduta certa 
e justa, conforme a vontade de Deus. 
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Isso levou a codificações e a grandes unificações de textos normativos em 
forma de prescrição canônica. Poderíamos indicar aqui como uma boa amostra dessa 
cultura a Itália, por ser o berço da cultura romana, mas, por razões de expressão 
mundial acadêmica, a França pode ser o melhor exemplo. 
Na França, podemos começar pelo século XVII, em que há forte centralização 
do poder nas mãos do monarca, com períodos de fragmentação jurídica com 
costumes, direito romano etc. Até esse século, o rei não era legislador, nem juiz. Como 
o direito francês era lacunoso, os juízes que estavam no parlamento de Paris exerciam 
os poderes de interpretação, o que limitava o poder do rei, razão pela qual o rei Luiz 
XIV invocou os poderes de legislar e de julgar, criando para isso o Code Louis em 
1667, de forma que, se o juiz tivesse dúvida, deveria consultar o rei. Nesse período, os 
juízes só tinham o poder de declarar uma norma preexistente e contida no texto 
legislativo, funcionando como a boca da lei e declarando algo já existente e criado 
pelo legislador (MITIDIERO, 2016, p. 47), fenômeno explicado culturalmente pela 
influência canônica com um viés monárquico. 
As ideias de constituição e de separação de poderes (ou melhor, de divisão 
das funções estatais) rompem essa concentração de poderes. Estabelece-se então o 
Code Civil – escola da exegese do século XIX, que busca separar as funções do 
Estado (MITIDIERO, 2016, p. 51-53). 
O legado da tradição canônica está em toda a cultura latina ou na cultura que 
dela de alguma forma recebeu influência, como é o caso da cultura gálica, com a 
escola da exegese francesa, e da germânica, com o conceitualismo. O advento do 
Código de Napoleão (1804) e da escola francesa da exegese é um clássico exemplo 
disso, pois pregava-se a onipotência do legislador, de forma que a interpretação do 
código deveria ser passiva e mecânica, como verdadeiro culto ao texto da lei 
(BOBBIO, 1995, p. 78-88). A essa prática, junta-se a cultura germânica que, apesar 
de saxônica, recebeu forte influência canônico-romana com a queda do império do 
Ocidente. Denominada “jurisprudência dos conceitos”, sustentou a possibilidade de 
extrair princípios jurídicos de conceitos abstratos sem recurso às situações reais da 
vida, com o ideal de autossuficiência da lei (KAUFMANN, 2002, p. 167-168). 
Assim, da comparação das culturas britânicas com as latinas, infere-se que, no 
direito inglês, sempre se procurou caracterizar os juízes como oráculos do direito, suas 
decisões fazendo prova da existência da common law; no direito francês, Montesquieu 
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procurou caracterizar os juízes como boca da lei. Ambas buscam a segurança jurídica: 
a primeira cultura por intermédio do juiz e a segunda, pela lei. Atualmente essas 
culturas buscam o caminho inverso, com a “legisprudência” na França e com a 
legislação do direito comum na cultura anglicana, como nos EUA. 
Nesse contexto, chega-se ao século XX com a conclusão de que o direito é 
duplamente indeterminado e não apenas declara o direito preexistente. Interpretar é 
descrever significados do texto e de fora dele, numa interpretação de normas, para 
passar a dizer que se interpretam não normas, mas textos (e contextos) com costumes 
e fatos. Assim, o direito seria indeterminado porque os textos são equívocos e as 
normas são vagas (MITIDIERO, 2016, p. 65). 
O certo é que tanto a lei quanto o instituto que se inspirem em prescrições 
canônicas (ementas e enunciados de súmulas) não conseguem prever e reconhecer, 
no momento de sua formulação, os casos que atrairão sua aplicação, salvo “se o 
mundo fosse caracterizado por um número finito de aspectos e acontecimentos cujas 
combinações fossem conhecidas, de antemão, por todos” (SILVA; MAGALHÃES, 2014, 
p. 224-225). 
A influência da cultura secular de prescrições canônicas e de interpretações 
limitadas de textos normativos está consagrada no ensino jurídico brasileiro com as 
seguintes características: a) o modelo de ensino jurídico ainda não superou a leitura de 
leis e códigos comentados; b) a doutrina busca enunciado linguístico nos repositórios 
jurisprudenciais e ementas que descrevem de forma breve algum julgado; c) uma 
simples citação de tribunal torna-se referência para atribuir sentido ao texto, perdendo-
se as especificidades do caso concreto; d) a interpretação constitucional é feita com 
base em julgados anteriores à Constituição atual e com base em leis e códigos, numa 
clara submissão da interpretação constitucional às leis; e) as decisões judiciais são 
fundamentadas em citação de leis, súmulas ou verbetes, sem qualquer 
responsabilidade política dos juízes; f) a questão da relação entre direito e moral não 
foi superada, atribuindo-se ao problema dos princípios e regras conteúdo semântico 
das normas etc. (STRECK, 2010, p. 98-100). 
A interpretação ou a aplicação das ementas no Brasil seguindo essa tradição 
canônica juntamente com a exegese francesa e o conceitualismo demonstram a 
tentativa de “canonizar prescritivamente” os precedentes por meio de ementas e de 
considerá-las como textos legislativos ou oriundos da divindade. Por outras palavras, a 
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ementa não se esgota com o sentido que lhe imprimiu quem a formulou, pois se 
mostra inviável a ementa conter todas as circunstâncias dos precedentes e ainda 
prever todas as aplicações a casos futuros, o sentido será determinado pelo intérprete 
quando lhe atribuir outra carga normativa em um caso posterior e não pela semântica 
das palavras utilizadas na ementa (SILVA; MAGALHÃES, 2014, p. 228), que são pouco 
representativas em relação à riqueza de detalhes que o caso comporta. 
A influência da nossa tradição canônico-romana é percebida num estudo 
comparativo realizado sobre a interpretação dos precedentes nos países que adotaram, 
historicamente, os modelos da civil e da common law. Neil MacCormick e Robert 
Summers listaram importantes diferenças entre tais sistemas, como: 1) os países 
civilistas não apresentam, na aplicação dos precedentes, uma discussão detalhada dos 
fatos, ainda que eles possam ser encontrados por meio de outras fontes; 2) não é 
comum a análise detida das regras que se extraem do caso antecedente; 3) a 
metodologia civilista não desenvolveu a prática de diferenciar, sistematicamente, o que 
é ratio decidendi [razão de decidir] e o que é obiter dicta [componentes marginais ao 
argumento geral] (MACCORMICK; SUMMERS, 1997, p. 536-538). 
O Brasil tem sua origem na cultura canônico-romana e sempre viu nos 
precedentes apenas uma declaração do direito preexistente, razão pela qual se 
evidencia a necessidade de fazer um enunciado canônico por meio de ementas e 
súmulas em todos os julgados coletivos. Porém, essa tendência tem-se alterado pelos 
textos normativos processuais, conferindo-se cada vez mais força aos julgados, como 
são as hipóteses constitucionais e algumas outras, ainda no Código de Processo Civil 
(CPC) anterior, de poderes do relator para negar ou dar provimento a recursos, a 
técnica de julgamento de recursos repetitivos, repercussão geral, súmulas vinculantes etc. 
Contextualizando, em relação às culturas anteriores de formação de 
precedentes e com a nova ordem jurídica constitucional e infraconstitucional, verifica-
se que atualmente a questão dos precedentes no Brasil ainda pende de muita 
maturidade epistemológica, prática e reflexiva, pois avança-se numa exigência jurídica 
inspirada na criatividade brasileira, sem um conhecimento profundo das teorias dos 
precedentes e sem a vivência desses institutos. Confusão até mesmo de quem deve 
extrair as razões do precedente para aplicação no caso futuro. 
A questão tomou ares ainda mais fortes rumo aos precedentes com o advento 
do CPC de 2015, que, diferentemente do anterior, redimensiona o lugar do precedente 
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no ordenamento jurídico brasileiro. O artigo 926 determina, por exemplo, que os 
tribunais uniformizem sua jurisprudência e mantenham-na estável, íntegra e coerente, 
assentada nos princípios norteadores para a aplicação dos precedentes, tais como 
legalidade, segurança jurídica, duração razoável do processo, proteção da confiança, 
isonomia e respeito aos fundamentos determinantes do julgado. 
As súmulas vinculantes, por exemplo, são formuladas com base em uma linha 
de precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), mas, em função da formulação 
canônica de seus enunciados, redigidos de forma semelhante às leis positivadas, há 
uma tendência para igualar a força vinculante da súmula vinculante à da lei. Assim, nos 
enunciados de súmulas, há a indeterminação do conteúdo a ser generalizado pelos 
precedentes sumulados.  
Nesse sentido, há situações em que o caso é julgado pelo juiz ou pelo tribunal 
que primeiro julgou a lide, com a posterior interpretação do segundo juiz ou tribunal, 
mas também há casos em que o primeiro juiz, além de julgar o caso a ele submetido, 
busca enunciar como as razões que regularam o primeiro caso devem ser aplicadas 
em casos posteriores. Na primeira situação, quem realiza a generalização é o juiz ou 
tribunal que tem de julgar um caso posterior (segundo juiz), lançando mão do caso 
paradigma, pois, no primeiro tribunal, não se sabe ainda qual regra ou standard de 
relevância será generalizada na aplicação do precedente ao caso em julgamento 
posterior ao precedente (SCHAUER, 2004, p. 246-247). Na segunda situação, 
confere-se importância às orientações prospectivas das decisões (prescrição 
canônica), como ocorre na Noruega, na Suécia e na Finlândia, em que se trabalha 
com a técnica de julgamento a preocupação com o futuro, de maneira a determinar a 
escolha dos casos a serem decididos, bem como a forma e o estilo de julgamento 
para a percepção mais abstrata e geral, com a intenção de o julgado tornar-se 
precedente com a declaração de regras para decisões subsequentes (TARUFFO, 1997, 
p. 442-444). 
Deve-se observar que, mesmo numa teoria minimalista, que defende a pouca 
abrangência dos efeitos de um provimento jurisdicional sobre casos subsequentes, o 
julgado tem, ainda que sem intenção, reflexo natural nas decisões futuras, pois, como 
adverte Sunstein (2001, p. 16), numa decisão estreita (narrow), o juiz busca decidir 
somente o caso e minimizar os reflexos sobre outros casos, mas cumpre observar que 
uma decisão racional sempre transcende o caso concreto por mais estreita que seja, 
representando um contínuo, que tem como variações os extremos, desde a decisão 
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bruta sem pronúncia de razões até o preenchimento de todo o espaço de teorização 
sobre o assunto. Entretanto, ressalta-se que a menção ao autor nesse contexto só tem 
importância para evidenciar a correlação existente entre um julgado e os reflexos 
naturais sobre casos futuros, sem qualquer referência ao ementismo, visto que Sunstein 
desenvolve a teoria num contexto estadunidense, onde não existe qualquer 
preocupação de ementar os julgados e onde são desenvolvidos precedentes por meio 
de justificativas presentes na opinião da Corte. Dessa feita, a tese de Sunstein 
apresenta-se como uma possível compreensão dos efeitos prospectivos dos 
precedentes, na forma da utilização minimamente possível de razões no precedente, 
como forma de mitigar os reflexos sobre casos subsequentes. 
Como se pode verificar, o ementismo surge da necessidade oriunda de uma 
cultura canônica milenar de tudo escrever em livros, em comandos direcionados à 
conduta humana (amarás a Deus sobre todas as coisas, não matarás, honrarás pai e 
mãe etc.). Diante dessa perspectiva, a ementa, que tem uma função de indexação das 
decisões para fins de base de pesquisas, começa a assumir a função de prescrição 
canônica das normas, levando os juristas a considerar as prescrições textuais 
informativas como regras de condutas canônicas desvinculadas das razões 
determinantes do precedente. 
Por outras palavras, as ementas passam de instrumento de indexação das 
decisões dos tribunais com vistas a registro e pesquisa para substituir a necessidade 
do recurso às fundamentações dos votos dos julgadores, uma vez que são redigidas 
com expressões de elevado grau de abstração e generalização, no claro intuito de se 
prestar como precedente para casos futuros e exercer função análoga à lei. Edilson 
Nobre Junior (2008, p. 55) não hesita em afirmar que a pressa e a desatenção têm 
sido a tônica na aplicação dos precedentes em nosso país. Com base nessas fortes 
denúncias, o autor frisa que a coleta descontextualizada de ementas, fruto da pressa e 
do descaso, contribui para distorções na compreensão dos precedentes e no 
julgamento dos casos concretos – prática que denominou ementismo, termo que tem 
sido utilizado em outros textos acadêmicos (SILVA; MAGALHÃES, 2014, p. 212-213). 
A aplicação e a interpretação da ementa como se representasse o precedente 
em sua inteireza trazem sérios problemas de interpretação e de aplicação equivocada 
do direito. Por outras palavras, usualmente a ementa substitui a leitura atenta dos votos, 
bem como é aplicada fora de seu contexto de criação interpretativa, tal como a criação 
de uma prescrição canônica das normas. Vejamos alguns exemplos.  
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O Mandado de Segurança (MS) 21.797/RJ, julgado pelo STF, ainda que tenha 
aventado que os conselhos regionais tenham natureza autárquica, não se posicionou 
quanto à aplicação do regime da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, aos 
referidos órgãos, uma vez que não havia conhecido da questão nesse ponto 
controvertido, mas a redação da ementa foi muito confusa ao considerar os votos 
vencidos e vencedores em dois tópicos em que ambos os posicionamentos foram 
descritos de forma propositiva e afirmativa, dificultando a compreensão . O Tribunal 3
Superior do Trabalho (TST), ao interpretar a ementa em sua literalidade e sem se ater 
ao inteiro teor do acórdão, determinou a aplicação da Lei nº 8.112, de 1990, aos 
conselhos regionais , o que foi corrigido pela Ministra Carmen Lúcia, que asseverou 4
que o Supremo Tribunal Federal não debateu a questão, pois a maioria do Plenário 
não conheceu da impetração nesse ponto controvertido  (SILVA; MAGALHÃES, 2014, 5
p. 213-214). 
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qualidade seus servidores, são regidos pelo estatuto dos servidores públicos (Lei 8.112/1990), portanto 
impedidos de celebrar acordos e convenções coletivas de trabalho, via de consequência, seu sindicato 
não possui legitimidade para suscitar dissídio coletivo, gerando a impossibilidade jurídica do pedido 
(RODC - 235200-15.2004.5.04.0000, Rel.: João Batista Brito Pereira, Seção Especializada em Dissídios 
Coletivos, DJ 26/10/2007).
 Decisão Monocrática no AI 734.628/RS, DJe 10/12/09.5
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Questão semelhante ocorreu na Reclamação (Rcl.) 9.428/DF , relator Ministro 6
Cezar Peluso, em que ficou assentado que os fundamentos utilizados pela empresa 
jornalística reclamante basearam-se, exclusivamente, na leitura da ementa da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130/DF, segundo a qual (na 
interpretação da reclamante), pelo fato da não recepção da Lei de Imprensa (Lei nº 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967), não poderia haver limitações para qualquer tipo de 
divulgação feita pela empresa, mesmo nos casos de processos em que tenha havido 
decretação judicial de segredo de justiça. Salvo por uma leitura simplista da ementa, 
sem considerar a interpretação sistemática dos votos, a impossibilidade de publicação 
de conteúdo de interceptações telefônicas poderia ser considerada como violação à 
ADPF 130/DF (SILVA; MAGALHÃES, 2014, p. 214-215). 
Outro exemplo de ementismo ocorreu no Inquérito 2.537/GO, em que o 
Ministro Marco Aurélio redigiu ementa no sentido de que o crime do artigo 168-A 
(apropriação indébita previdenciária) seria de natureza formal ou material, quando em 
nenhum momento ficou assentada a revisão do entendimento anterior do tribunal de 
que esse crime teria natureza formal  (SILVA; MAGALHÃES, 2014, p. 215-216). 7
De acordo com o artigo 563 do CPC revogado (artigo que contém a única 
menção à palavra “ementa” no código inteiro), todo acórdão deveria conter ementa. 
Por sua vez, o artigo 458 do CPC de 1973 afirmava que são partes essenciais da 
sentença: o relatório, a motivação e o dispositivo.  
No caso dos embargos de divergência, por sua vez, a simples transcrição das 
ementas para embasar o pleito recursal não é suficiente, visto que é exigível o 
confronto comparativo de forma clara, objetiva e analítica dos casos, supostamente, 
divergentes das turmas. Não obstante, a jurisprudência superior e a doutrina (DIDIER 
JR; CUNHA, 2007, p, 290) admitem a comparação analítica do acórdão paradigma por 
meio da ementa, quando esta contiver todos os detalhes do caso paradigma e seja 
suficientemente clara e objetiva a ponto de demonstrar o dissenso jurisprudencial 
 Cezar Peluso, DJe 25/06/10.6
 “APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA – CRIME – ESPÉCIE. A apropriação indébita disciplinada 7
no artigo 168-A do Código Penal consubstancia crime omissivo material e não simplesmente formal. 
INQUÉRITO – SONEGAÇÃO FISCAL – PROCESSO ADMINISTRATIVO. Estando em curso processo 
administrativo mediante o qual questionada a exigibilidade do tributo, ficam afastadas a persecução 
criminal e – ante o princípio da não contradição, o princípio da razão suficiente – a manutenção de 
inquérito, ainda que sobrestado” (STF, Pleno, AgR no Inq 2.537/GO, Rel. Marco Aurélio, DJ 10/03/08).
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analítico sem necessidade de perquirir as fundamentações do julgado, mas, para isso, 
deve ser feito o confronto ou cotejo analítico entre a ementa do acórdão recorrido e a 
ementa do acórdão paradigma.  
No CPC de 2015, o § 1º do artigo 943 é taxativo ao afirmar que todo acórdão 
conterá ementa, porém os artigos 205, § 3º, 943, § 2º, e 944 referem-se à ementa 
dos acórdãos para fins de publicação da intimação dos julgamentos colegiados dos 
tribunais.  
O artigo 489, § 1º, V, considera não fundamentada a decisão judicial que se 
limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 
determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos. De acordo com o artigo 926, § 2º, os tribunais devem ater-se às 
circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação ao editar enunciados 
de súmula. O artigo 979, § 2,º prescreve, para o incidente de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR), o registro eletrônico das teses jurídicas constantes do cadastro, que 
conterá, no mínimo, os fundamentos determinantes da decisão e os dispositivos 
normativos a ela relacionados. 
Confrontados para esclarecer o valor jurídico da ementa, os tribunais superiores 
não hesitaram em reafirmar seu aspecto acessório, bem como a indispensabilidade de 
se observar o inteiro conteúdo do acórdão para o conhecimento do que fora decidido 
pelo tribunal. No Superior Tribunal de Justiça (STJ)  e no STF , cabe citar alguns 8 9
exemplos do caráter acessório das ementas. 
Entretanto, o legado da tradição canônica pode ser visto por aqueles que veem 
as ementas como prescrição canônica ou dispositivo (a regra de conduta) resultante 
da decisão, passando a ter força de lei entre as partes. Nesse contexto, as ementas 
seriam compostas pela verbetação, que seria a sequência de palavras-chave, ou de 
expressões, que indicam o assunto discutido no texto e pelo dispositivo 
(CAMPESTRINI, 1994, p. 1-5). Na mesma linha, há registros no sentido de que os 
relatores da ementa devem redigi-la, ao modo do legislador, como enunciados 
abstratos capazes de orientar a decisão de casos semelhantes (CUNHA, 1999, p. 137), 
 ED no RMS 7.527/RJ, 6.ª Turma, 01/06/92, Sálvio Teixeira, e EREsp 567.695/DF, DJ 25/09/2006, 8
Humberto Martins.
 AgR no RE 356.310/RS, Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 11/10/11. O mesmo fundamento já 9
havia sido utilizado pelo Ministro Moreira Alves, salientado o caráter de resumo da ementa, anos antes: 
HC 65.362/RJ, Min. Moreira Alves, Primeira Turma, DJ 16/10/87.
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que seria a regra resultante do caso concreto, o que mostra a força da tradição 
canônico-romana.  
De forma inversa, há quem defenda que a ementa seria uma base documental 
para a pesquisa jurídica, consubstanciando elemento representativo, ou seja, um 
resumo do acórdão, não se identificando, portanto, com o julgado (GUIMARÃES, 2004, 
p. 13), o que demonstra uma tentativa de afastamento da cultura da prescrição 
canônica das normas. 
O ementismo leva a prática forense a conceber a ementa como precedente, a 
chegar a conclusões equivocadas, confundindo precedente e ementa, e a considerá-la 
uma regra, abstraindo as particularidades dos casos e o que foi decidido no 
precedente, razão pela qual se infere que a ementa não pode desempenhar nenhum 
papel jurídico relevante na compreensão e na interpretação jurídica do precedente, 
pois é necessário discutir os fundamentos e circunstâncias determinantes do caso.  
Como asseverado, essa necessidade de formulação de prescrições normativas 
da regra pelo tribunal (generalização canônica) surge de um antigo legado histórico e 
cultural. As críticas à prática do ementismo brasileiro, no sentido de aproveitar o 
resumo do voto individual do relator como se fosse prescrição normativa canônica, não 
têm qualquer relação com a preocupação com o futuro advindo do duplo efeito dos 
precedentes analisada por Taruffo (1997): resolver o mérito da questão do caso 
concreto singular protegido pela garantia fundamental da coisa julgada (orientação 
retrospectiva) e vincular ou influenciar decisões futuras em casos semelhantes 
(orientação prospectiva).  
A interpretação ou a aplicação do precedente pode ocorrer de várias formas 
(regra, princípio, analogia), mas deve sempre levar em consideração seus fundamentos 
determinantes, de forma que asseverar antecipadamente o significado de um 
precedente para um caso futuro não pode ser um exercício de vidência ou 
adivinhação, antes deve exigir uma reinterpretação constante das fundamentações e 
justificativas das decisões, razão pela qual se evidencia como um erro crer que o 
precedente possa resolver todas as questões futuras antecipadamente. 
Diante do exposto, infere-se que as ementas, além de não substituir a força 
normativa dos precedentes, muitas vezes atrapalham a conclusão sobre o alcance 
normativo das razões de decidir. Porém, isso não significa desprezo às ementas 
judiciais, dada sua importante função de uniformidade ou de normatização técnica para 
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a difusão, o conhecimento e a catalogação do precedente, o que exige que sua 
redação facilite a localização do julgado. O que se defende aqui é a objeção ao uso 
da ementa em substituição a um precedente. 
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